
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABI N ET E  D O  DESEM B AR GAD OR JOÃO  ALV ES  D A S I LVA

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 2000313-79.2013.815.0000
RELATOR          : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
EMBARGANTE   : Presidente da PBPrev – Paraíba Previdência, representado por 
sua Procuradora Renata F. Feitosa Mayer
EMBARGADO     : Maria do Livramento Martins (Adv. Andréa Henrique de Sousa e 
Silva e outra)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO. 
OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
REEXAME  DA  MATÉRIA.   IMPOSSIBILIDADE.  MULTA 
APLICADA. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

- Constatado que a insurgência do embargante não diz respeito a 
eventual  vício  de  integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a 
interpretação  que  lhe  foi  desfavorável,  é  de  rigor  a  rejeição  dos 
aclaratórios.

-  O  reexame  de  matéria  já  decidida  com  a  simples  intenção  de 
propiciar  efeitos  infringentes  ao  decisum  impugnado  é 
incompatível com a função integrativa dos embargos declaratórios.

-  Quando  os  aclaratórios  forem  manifestamente  protelatórios, 
aplica-se a multa prevista no parágrafo único do art. 538 do CPC.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento 
de fl. 100.

RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  pela  PBPrev  – 
Paraíba  Previdência  contra  Acórdão  pelo  qual  se  negou  provimento  ao  agravo 
interno interposto, mantendo a decisão que concedeu a ordem nos autos do mandado de 
segurança  impetrado  por  Maria  do  Livramento  Martins  em  desfavor  do  Presidente  da 



PBPrev – Paraíba Previdência.

Alega o embargante haver omissão no Acórdão, uma vez que 
não se pronunciou sobre o art. 535, II, do CPC, cujo intuito é o de prequestionamento.

Ao  final,  pugna  pelo  acolhimento  dos  presentes  embargos, 
sanando-se a omissão existente.

É o relatório.

VOTO.

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que 
negou provimento ao agravo interno interposto pelo ora embargante.

Inconformado,  o  embargante  sustenta  haver  omissão  no 
acórdão, uma vez que não houve pronúncia acerca do art. 535, II, CPC. 

Ocorre que, da análise do acórdão embargado, não se verifica 
qualquer omissão, eis que a matéria foi devidamente enfrentada.

Consultando  os  autos,  bem  se  vê,  que  a  decisão  não  possui 
nenhum vício que autorize a oposição dos embargos de declaração. O embargante 
pretende,  apenas,  rediscutir  a  matéria  julgada  anteriormente,  até  porque  os 
fundamentos apresentados no acórdão são suficientes para embasar a decisão.

Ora, se a decisão enveredou por uma interpretação equivocada 
ou  que  contraria  os  argumentos  do  recorrente,  não  há  que  se  falar  em 
omissão/contradição/obscuridade, nem tampouco, em acolhimento dos embargos. 

Sobre  o  tema,  o  STJ  já  decidiu  que  “constatado  que  a 
insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de  integração  do 
acórdão impugnado,  mas a interpretação que lhe foi  desfavorável,  é  de rigor  a 
rejeição dos aclaratórios.”1

Como bem assentou o Ministro Luiz Fux,  “o inconformismo, 
que  tem  como  real  escopo  a  pretensão  de  reformar  o  decisum,  não  há  como 
prosperar,  porquanto  inocorrentes  as  hipóteses  de  omissão,  contradição, 
obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão em sede de embargos de 
declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC”.2

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
2 STJ - EDcl no REsp 1133769 / RN – Rel. Min. Luiz Fux – S1 - DJe 01/07/2010. 



Portanto, entendo que esta não é a via correta para se rediscutir 
uma  matéria,  até  porque  a  decisão  atacada  foi  devidamente  analisada  e 
fundamentada pelo Egrégio Tribunal de Justiça.

Assim,  considerando  que  o  reexame  almejado  consiste  em 
patente intuito procrastinatório, já que toda matéria posta no recurso apelatório foi 
claramente analisada, entendo que, neste caso, deve ser aplicada multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa que deve ser revertida em favor do embargado, nos 
termos do parágrafo único do art. 538 do CPC.

Ante  o  exposto,  creio  que  os  aclaratórios  têm  a  única  e 
específica  função  de  rediscutir  a  matéria  da  apelação,  razão  pela  qual  voto  pela 
rejeição dos mesmos, aplicando multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa.

É como voto.

DECISÃO

A Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba decidiu, por unanimidade, rejeitar os embargos, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão a Exma. Desembargadora Maria das Graças 
Morais Guedes – Presidente em exercício. Relator: Miguel de Britto Lyra Filho, Juiz 
Convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva.  Participaram  do 
julgamento,  ainda,  os  Exmo.  Des.  Gustavo  Leite  Urquiza  (Juiz  Convocado  para 
substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho), José Aurélio da 
Cruz, Marcos Coelho de Salles (Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Romero 
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira)  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides).

Presente a representante do Ministério Público,  na pessoa da 
Excelentíssima Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Seção  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 23 de julho de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 25 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


